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Professores fazem greve 
por melhores salários 
e reajustamento de letra 
Os professores de todos 

os graus de ensino vão fa- 
zer greve no mês de Feve. 
reiro, se na próxima reu- 

nião de 31 de Janeiro não 

ficar resolvido, de forma 
«clara», a revisão da tabe- 
la salarial e a aplicação do 
reajustamente de letra 
(previsto pelo diploma de 
definição de carreiras da 
Função Pública). 
A afirmação foi feita on- 

tem de manhã pelos diri- 
gentes da Federação Na- 
cional de Professores, em 
conferência de imprensa 
realizada em Lisboa. O en- 
contro com os jornalistas 
teve dois objectivos: fazer 
o ponto da situação nas 
negociações salariais com a 
secretaria de Estado do 
Orçamento e anunciar o 
calendário das formas de 
luta, se as negociações não 
se reiniciarem em bases 
claras. 

À FENPROF, disse An- 
tónio Teodoro, que junta- 
mente com Francisco Sou- 
sa e Manuel! Pinho orien- 
taram a conferência de im- 
Prensa, recusa «falsas pro. 
Mmessas» e reclama do Go- 
VErno «compromissos» so. 
bre as matérias em discus- 
são que garantam «reso- 

luções que sejam claras 
para todos e não deixem 
quaisquer margens para 
outras interpretações ou 
adiamentos». 

Ponto da situação 

Ás negociações pela re- 
visão da tabela salarial fo- 
ram interrompidas na pas- 
sada quarta-feira pelo se- 
cretário de Estado do Or- 
çamento, que em norme do 
Governo fez a sua derra- 
deira propopsta: uma actua- 
lização na base dos 16 por 
cento. 
Diante da recusa por 

parte da delegação sindi- 
cal, considerou encerradas 
as negociações e informou 
ser sua intenção impor a 
nova tabela, na base dos 
16 por cento, por via ad- 
ministrativa, : 
As organizações sindi- 

cais da Função Pública, 
entre as quais se conta a 

FENPROF, denunciaram 
como «intolerável» a atitu- 
de do secretário de 
Estado, . 

Na reunião de ontem 
com os jornalistas, António 
Teodoro reaiçou três as- 
pectos para contrariar a 
posição governamental. 
Primeiro, a taxa de infla- 
ção do ano de 1985 é, se- 
gundo todos os indicado- 
res, da ordem dos 20 por 
cento. O Governo confirma 
esta asserção ao proceder 

decorrer de 1985, uma 
proposta aos sindicatos 
pPara discussão e posterior 
aplicação. 

Houve uma reunião no 
Ministério da Educação no 
dia 19 de Dezembro, du- 
rante a qual o secretário 
de Estado da Administra- 
ção Escolar chegou a falar 
na urgência de uma res- 
posta sindical até dia 21 
de Dezembro. Subitamen- 
te, o Ministério da Educa- 
ção lou todas às reu- aos das pernsõ 

de reforma nessa base. Se- 
Bundo, as negociações sala- 
riais já realizadas noutras 
áreas, foram-no na base de 
aumentos superiores a 20 
por cento. Terceiro, se a 
entrada na CEE através 
da introdução do IVA já 
teve efeitos na igualitariza- 
ção contabilística, também 
é justo que a política de 
salários se aproxime da 
praticada nos países da 
CEE. Afirmou António 
Teodoro que o vencimento 
em Espanha de um profes- 
sor em início de carreira é 
de 120 contos, enquanto 
em Portugal é de 35 con- 
tos. E o custo de vida em 
Espanha, acrescentou, não 

tem idêntica desproporção. 
Ele é, no máximo, superior 
1,2 ou 1,3 ao custo de 
vida em Portugal. 

Em conclusão, os profes- 
sores reclamam que este 
ano seja reposto o poder 
de compra perdido com a 
taxa de inflação do ano 
passado e não aceitam 
uma tabela salarial na 
base dos 16 por cento. 

Reajustamento 
de letra 

Outro ponto litigioso nas 
negociações entre a FEN. 
PROF &é o secretário de 
Estado do Orçamento é do 
reajustamente de letra, 
Previsto no -decreto que re- 
gulamenta aàas carreiras da 
Função Pública. 

Este caso, o do reajusta- 
mento de letra, foi já lon- 
gamente debatido com o 
Ministério da Educação, 
que apresentou ainda no 

niões sobre este assunto, 
sob pretextos «evasivos». 

Afinal, veio a FEN. 
PROF à saber, nas reu- 
niões com o secretário de 
Estado do Orçamento, o 
Governo não tinha a inten- 
ção de proceder ao reajus- 
tamento de letra, Às ver- 
bas relacionadas com esse 
encargo não constam do 
projecto do Orçaámento de 
Estado/1986, Foi com al- 
guma acidez que o secretá- 
rio de Estado do Orçamen- 
to retorquiu à delegação 
sindical, quándo esta o in- 
terrogou sóbre o significa- 
do das. negociações com os 
titulares do Ministério da 
Educação: «Ele anda a 
criar expectativas que po- 
dein não ser cumpridas. À 
aplicação do resjustamento 
de letra só é possível se 
houver uma decisão potíti- 
ca nesse sentido por parte 
do Conselho de Minis- 
tros.» É reforçou: «Não 
VOU revogar o Decreto-Lei 
248/85 (regulamentação de 
Carreiras), mas não vou an- 
dar a reboque dos Ministé- 
rios quanto à sua apli- 
Cação.» 

É uma atitude que a 
FENPROF recusa, lamen- 
tando que o Ministério da 
Educação não possa ter 
uma posição clara num: as- 
sunto que erá, por si, dado 
como em fase de con- 
clusão. 

É este um dos pontos 
Para o qual a FENPROF 
exige, na reunião do próxi- 
mo dia 31, uma posição 
clara, «sem quaisquer mar- 
gens para outras intérpre- 
tações ou adiamentos», 

Acções de luta 

Se nesta reunião de 31 
de Janeiro não houver «re- 
soluções claras», a FEN- 
PROF entende que devem 
ser desencadeadas acções 
de luta, indo até à greve. 

António Teodoro expli- 
cou que se à FENPROF 
divulgava está posição, 
quase a uma semana do 

dia da reunião, isso tinha a 
ver com o momento políti- 
cO que se atravessa, dese- 
jando à FENPROF que fi- 
que claro que as suas deci- 
-sões são independentes dos 
resultados eleitorais para a 
Presidência da República. 
À primeira acção de luta 

Pfoposta aos professores é 
a participação na manifes- 
tação do dia 5 de Feverei- 
ro, convocada pelas osga- 
Nizações sindicais da Fun- 
ção Pública, para protestar 
contra 5 rompimento das 
negociações sálariais. 

O segundo ponto deste 
calendário de luta é um 
dia de greve rotativo, de 
incidência regional, nos 
dias 4, S e 6 de Fevereiro. 
O movimento : reivindi- 

cativo culminará com um 
dia de greve em todo o 
País, marcado para 7 de 
Fevereiro, 

Profissionalização 
em exercício 

Já fora do tema da con- 
ferência de imprensa, os 
dirigentes sindicais chama- 
raâm a atenção para uma 
importante discussão Para 

; a formação docente, agen- 
dada para a sessão plená- 
ria da próxima terça-feira 
da Assembleia da Repú- 
biica, 

Trata-se da discussão de 
ratificação do decreto-lei 
que extinguiu a profissio- 
nalização em exercício nos 
ensinos preparatório e se- 
cundário, esperando-se 
que o plenário introduza 
no documento as alte- 
rações que os professores 
reclamam, no sentido de 
manter a escola como um 
componente fundamental 
da formação em exercício. 
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